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CRIME ECONÓMICO 

 

Saúde denunciou à Justiça mais de 150 casos de fraude e corrupção 

 

Saúde denuncia à Justiça mais de 150 casos de fraude 

 

Paulo Macedo diz que os casos de fraude em investigação podem 

chegar aos 100 milhões de euros. 

 

Económico, 27-06-12 

 

A Inspecção Geral das Actividades em Saúde (IGAS) fez chegar ao 

Ministério Público, Polícia Judiciária e tribunais 366 comunicações em 

2011. Do total, cerca de metade serão casos de indícios de fraude e 

corrupção na saúde, que a IGAS pediu às instâncias judiciais para 

investigar, apurou o Diário Económico. 

 

A troca de informação entre a IGAS e a Justiça tem vindo a intensificar-

se. Em 2010, o número de comunicações ficou-se pelas 276, de acordo 

com o Relatório de Actividades da IGAS. 

 

Numa altura de forte contenção orçamental, Paulo Macedo quer apertar 

a malha ao crime económico na saúde, evitando assim um “desperdício” 

de muitos milhões de euros no Serviço Nacional de Saúde. Em Janeiro 

assinou um protocolo de cooperação com o Ministério da Justiça 

.”Vamos atacar a fraude [na saúde] de forma programada e desta vez 

também organizada”, Sublinhou na altura a ministra Paula Teixeira da 

Cruz. Deste protocolo de cooperação resultou uma ‘task force’ na 
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Polícia Judiciária (PJ) com dezenas de elementos, virada para a 

investigação da fraude na saúde, nomeadamente na área dos 

medicamentos e prescrição. Fonte judicial avançou ao Diário Económico 

a Unidade Nacional de Combate à Corrupção (UNCC) foi reforçada com 

elementos de outras unidades da PJ que se juntaram aos investigadores 

que já estavam vocacionados para estes inquéritos. É precisamente esta 

‘task for ce’que está a investigar a operação “Remédio Santo”, 

conhecida na segunda-feira, que envolve um esquema fraudulento que 

pode lesar o Estado em cerca de 50 milhões de euros (ver caixa ao lado). 

 

Na sequência do compromisso assumido em Janeiro pelos dois 

ministros passaram a realizar-se reuniões mensais entre elementos da 

PJ e do Ministério da Saúde, tendo sido identificados os pontos de 

contactos. “O processo de troca de informação passou a correr de 

forma mais célere”, disse a mesma fonte. Fonte do Ministério da Saúde 

disse ao Diário Económico que é natural que nos próximos tempos 

saltem para a agenda mediática novos casos de fraude no SNS, o que 

não reflecte o aumento da criminalidade neste sector, mas sim a malha 

mais apertada das autoridades sobre este tipo de esquemas 

fraudulentos. 

 

O Governo tem recusado comprometer-se com uma estimativa do valor 

global da fraude no Serviço Nacional de Saúde. Ontem, na Comissão 

Parlamentar de Saúde, Paulo Macedo disse que os casos em 

investigação pela PJ e pelo Ministério Público, poderá atingir os 100 

milhões de euros, referindo-se à operação conhecida esta semana e 

outras em curso. “Daria para construir mais de 40 centros de saúde”, 
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exemplificou o ministro, acrescentando que “a fraude e o desperdício 

não devem ser encarados de uma forma leve”. 

 

A Organização Mundial da Saúde estima que cerca de 6% dos gastos em 

saúde seja potencial fraude, um número que sobe para 10% no caso das 

compras, onde a grande fatia são os remédios. Uma vez que o Estado 

gasta cerca de dois mil milhões de euros com medicamentos 

anualmente, os cofres públicos podem estar a ser lesados em qualquer 

coisa como 200 milhões de euros por ano. Aliás, uma auditoria da 

Inspecção Geral das Finanças ao total das despesas do Estado com 

medicamentos em 2010, concluiu que 40% é potencial fraude. 

 

Paula Teixeira da Cruz lembrou, em Janeiro, que “a corrupção nos 

sistemas de saúde envolve, muitas vezes, planos bem estruturados, 

onde impera uma lógica organizativa direccionada para a obtenção de 

lucros, em que a corrupção assume grande relevância”. Tal acontece, 

explicou a ministra, “com práticas corruptivas adoptadas por certos 

laboratórios farmacêuticos, tendentes a aumentar a venda dos 

medicamentos que produzem, ou comercializam”. Sem referir casos 

concretos, Paula Teixeira da Cruz disse que “há muitos casos em 

investigação”, que “envolvem desde aquisições de equipamentos a 

fármacos”. 

 

Mais consultas e cirurgias 

 

O número de primeiras consultas de acesso aos cuidados de saúde 

primários aumentou 4% em 2011 face a 2010, de acordo com o Relatório 

Anual sobre o Acesso a Cuidados de Saúde, ontem divulgado. A 
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actividade cirúrgica também aumentou, traduzindo-se num crescimento 

do número de doentes operados de cerca de 4,1% em 2011 face a 2010 e 

de 45,9% face ao valor registado em 2006. Contudo, o tempo de espera 

para cirurgia aumentou de três meses em 2010 para 3,3 meses em 2011. 

Das 57 instituições hospitalares analisadas, apenas um terço – 19 

entidades – indicou que cumpriu o tempo de resposta para consultas 

“muito prioritárias”. 

 

AS OPERAÇÕES JÁ DESENCADEADAS 

 

Remédio Santo 

 

Dois médicos, cinco delegados de informação médica, dois 

armazenistas e uma pessoas que fazia a ligação entre os elementos do 

grupo são os 10 detidos na segunda-feira passada, na sequência de uma 

investigação sobre fraudes no Serviço Nacional de Saúde (SNS). 

 

O esquema de fraude e falsificação de documentos envolvia um sistema 

em que médicos prescreviam medicamentos, através de listagemns do 

SNS, com as receitas a serem entregues a farmácias, onde os 

medicamentos comparticipados pelo Estado português eram levantados 

para seguirem, não para os doentes cujos nomes constavam das 

receitas, mas para exportação depois de se dar baixa nas farmácias com 

a correspondente comparticipação do Estado português. Em resultado, 

registava-se um desparecimento súbito de medicamentos das 

farmácias, como, por exemplo, para a Alzheimer. O prejuízo apurado 

ascende a 10 milhões de euros, mas estima-se que o valor global da 

fraude possa atingir os 50 milhões de euros. 
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OS Pharmarcias 

 

Em Março deste ano, foi lançada uma outra mega operação que se 

traduziu em buscas a mais de 30 farmácias e residências de todo o país, 

no âmbito de uma investigação a um esquema fraudulento de aquisição 

e gestão daquele tipo de estabelecimentos e exportação ilegal de 

medicamentos. Foram constituídos oito arguidos, farmacêuticos e 

advogados, por associação criminosa, burla e fraude qualificadas, além 

de evasão fiscal e falsificação de documentos. Em causa está um 

estratagema a funcionar há pelo menos quatro anos e que envolverá 

montantes de muitos milhões de euros: o processo iniciava-se com a 

aquisição de farmácias, através de crédito bancário, nalguns casos mais 

do que as quatro permitidas por lei a cada proprietário, recorrendo à 

ocultação da verdadeira identidade do comprador, através de testas de 

ferro. O passo seguinte era a aquisição de medicamentos a 

fornecedores, a quem nunca eram pagos, e posterior venda ao público, 

recebendo ainda a comparticipação do SNS, sem o pagamento dos 

devidos impostos. 

 

Esquizofarma 

 

A investigação às fraudes no sector das farmácias e distribuição de 

medicamentos ganhou novo relevo em Janeiro de 2011 com o anúncio 

da investigação desencadeada na na grande Lisboa e que teve na base 

suspeitas de prescrição fraudulenta de medicamentos antipsicóticos e 

antidepressivos. Os investigadores acabaram por alargar esta 

investigação a todo o País, sobretudo à zona Norte, considerada a 
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região crítica nas irregularidades que envolvem a prescrição. Médicos, 

hospitais e laboratórios são os principais alvos. A investigação 

desencadeada pelo Ministério Público, há um ano e meio, levou à 

constituição de oito arguidos, entre farmacêuticos e armazenistas. Em 

causa estão suspeitas de falsificação de documentos, burla qualificada e 

associação criminosa contra o Estado. A operação de desmantelamento 

da rede de fraude com receitas de medicamentos detectou três milhões 

de euros de danos para os cofres do Estado Investigadores admitem que 

valor será “muito maior” em comparticipações fraudulentas.  


